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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):
Recorre a parte autora contra sentença que julgou improcedente seu pedido de aposentadoria por invalidez que fundamentou tal decisão com base na prescrição do fundo de direito. Requer, desta forma, a reforma da sentença para que se afaste a prescrição suscitada e que lhe seja concedido o benefício de aposentadoria por invalidez desde a DER, 12/07/2006. 
Foram apresentadas contrarrazões.

Eis o sucinto relatório. 
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Com efeito, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente. Rege-se, pois, o recurso, pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo. 

Da hipótese dos autos:

A prescrição apenas atinge as parcelas anteriores ao quinquenio de ajuizamento da ação, não havendo que se falar em prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 103, parágrafo único da Lei 8213-91, e conforme entendimento jurisprudencial pacífico. Neste sentido: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA(…)2. A Primeira Seção, alinhando-se ao entendimento firmado pelo STF, em julgamento realizado sob a sistemática da repercussão geral, passou a reconhecer que o direito fundamental ao benefício previdenciário pode ser exercido a qualquer tempo, sem que se atribua consequência negativa à inércia do beneficiário. 3. Hipótese em que não ocorre a prescrição do fundo de direito no pedido de concessão de pensão por morte, sendo atingidas apenas as prestações vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 879.637/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 12/06/2019)
Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado, b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão.

Compulsando os autos, verifica-se da CTPS (fl. 18) que o último vínculo da parte autora foi de 01/06/2003 a 18/03/2004. O perito judicial fixou no laudo a DII como sendo 13/03/2004. Logo, quando da incapacidade a parte autora detinha a qualidade de segurado e carência. Ainda, o art. 15, II, §2º da Lei nº 8213/91, sobre ser mantida a qualidade de segurado, independente de constribuições. 
O laudo pericial judicial de fls. 35/36 atesta ser o periciado, 73 anos atualmente, portador de insuficiência venosa crônica periférica (CID: l87.2); hipertensão arterial sistêmica (CID: l10); dorso lombalgia. Diabete mellitus tipo 2. Conclui pela incapacidade total e permanente. Deste modo, presente a incapacidade, e devido o benefício de aposentadoria por invalidez, devendo considerar ainda a idade avançada.
Fixo a DIB na DER (12/07/2006), conforme fl. 23.

Sobre as parcelas pretéritas incide correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E.
Recurso provido. Sentença reformada. 
É como voto.
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